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REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº 1372/21 - PLE Nº 057/21

 

Inclui incs. IX e X no caput e revoga os incs. VI e VIII do caput, todos no art. 3º na Lei nº 11.403, de 27
de dezembro de 2012, que cria empregos em comissão ou funções em comissão na estrutura
organizacional da Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa),
criando 1 (uma) função em comissão de Encarregado de Proteção de Dados Pessoais e 1 (uma) função
em comissão de Auditor Interno e extinguindo 1 (um) emprego em comissão ou função em comissão
de Controller e 9 (nove) empregos em comissão ou funções em comissão de Assessor.

 

Art. 1º  Ficam criadas, na estrutura organizacional da Companhia de Processamento de Dados do Município
de Porto Alegre (Procempa), as seguintes funções em comissão:

 

I – 1 (uma) função em comissão de Auditor Interno, com gratificação correspondente a 40% (quarenta por
cento) do valor do nível N-58; e

 

II – 1 (uma) função em comissão de Encarregado de Proteção de Dados Pessoais (DPO), com gratificação
correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do nível N-070.

 

Art. 2º  Ficam extintos os seguintes empregos em comissão ou funções em comissão:

 

I – 1 (um) de Controller, com remuneração correspondente ao nível N-046 do Plano de Classificação de
Cargos e Salários, se emprego em comissão, ou gratificação correspondente a 40% (quarenta por cento) do
valor do nível N-046, se função em comissão; e

 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/lei-ordinaria/2012/1140/11403/lei-ordinaria-n-11403-2012-altera-os-arts-2-e-15-da-lei-n-4267-de-7-de-janeiro-de-1977-que-autoriza-o-executivo-a-constituir-a-companhia-de-processamento-de-dados-do-municipio-de-porto-alegre-procempa-e-alteracoes-posteriores-cria-empregos-em-comissao-ou-funcoes-em-comissao-na-estrutura-organizacional-da-procempa-e-da-outras-providencias


II – 9 (nove) de Assessor, com remuneração correspondente ao nível N-046 do Plano de Classificação de
Cargos e Salários, se emprego em comissão, ou gratificação correspondente a 40% (quarenta por cento) do
valor do nível N-046, se função em comissão. 

 

Art. 3º  Ficam incluídos incs. IX e X no caput do art. 3º da Lei nº 11.403, de 27 de dezembro de 2012,
conforme segue:

 

“Art. 3º  ......................................................................................................................

 

....................................................................................................................................

 

IX – 1 (uma) função em comissão de Auditor Interno, com gratificação correspondente a 40% (quarenta por
cento) do valor do nível N-58; e

 

X – 1 (uma) função em comissão de Encarregado de Proteção de Dados Pessoais (DPO), com gratificação
correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do nível N-070.

 

.........................................................................................................................” (NR)

 

Art. 4º  Ficam incluídas, no Anexo da Lei nº 11.403, de 2012, as atribuições das funções em comissão
criadas no art. 1º desta Lei, conforme o seu Anexo.

 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 6º  Ficam revogados os incs. VI e VIII do caput do art. 3º da Lei nº 11.403, de 27 de dezembro de 2012.
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